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Termo de Referência
1. DEFrN¡çÃo oo oBJETo:

1,1. O objeto da presente licitaçäo visa a Contrataçäo de empresa de
engenharia para a execuçäo da CONSTRUçÃO DO NúCLEO DE APOIO
PEDAGÓGICO ESPECIALIZADO: ACOLHER - CUIDADO E INCLUSÃO
NA sEDE Do MuNtcípro oe SANTANA Do AcARAú-ce.

1.2. os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtençäo
do valor global de referência, nos termos do artigo 23 da Lei no

14.133t2021.

1.3. O contrato terá vigência, contados a partir da sua assinatura nos
termos do artigo 105, 106 e 107 da Lei no 14.13312021 , ou ainda de acordo
com o cronograma físico-financeiro,

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO: 
I

2.1.1. A necessidade da contratação de uma empresa especializada para
a construção do Núcleo de apoio pedagógico especializado: acolher -
cuidado e inclusäo, na sede do municfpió de Santana do Acaraú-CE,
fundamenta-se na cresóente demanda por serviços de apoio educacional
especializado, acompanhamento pedagógico e açöes voltadas à inclusäo
de estudantes com necessidades específicas, bem como na insuficiência
da estrutura atualmente disponfvel para atender de forma adequaQa esse
prlblico;

2.1.2. Ressalta-se que é interesse da gestäo municipal promover açÕes
efetivas voltadas à educaçäo inclusiva e ao fortalecimento da rede
municipalde ensino, por meio da implantação de um equipamento público
moderno, acessfvel e devidamente estruturado, visando ampliar o acesso
ao atendimento especializado, garantir acolhimento adequado aos
estudantes, apoiar o desenvolvimento das potencialidades individuais e
assegurar condiçöes favoráveis para a aprendizagem e a permanência
escolar. Tais açöes contribuem para a reduçäo das desigualdades
edúcacionais, o fortalecimento das polfticas públicas de inclusão e a
promoçäo da cidadania;

2.1.3. A construçäo do referido núcleo possibilitará a oferta de
atendimentos pedagógicos especializados e atividades complementares
de apoio ao processo de ensino-aprendizagem, com espaços adequados
para acompanhamento individual e coletivo, orientaçäo às famÍlias,
desenvolvimento de práticas inclusivas e realizaçäo de açöes voltadas ao
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fortalecimento do desempenho educacionar dos estudantes. o
equipamento proporcionará um ambiente seguro, funcional e em
conformidade com as normas técnicas vigentes, especialmente aquelas
relacionadas à acessibilidade, segurança, conforto e inclusäo;

2.1.4. Além disso, a implantaçäo do núcleo contribuirá para a ampliação
e qualificaçäo dos serviços educacionais ofertados pelo municfpio,
promovendo maior eficiência no atendimento aos estudantes, valorizaçäo
da diversidade e fortalecimento das polfticas púbricas voltadas à
educaçäo inclusiva e ao desenvolvimento humano;

2.1.5. Portanto, a contrataçäo visa suprir uma necessidade real, crescente
e contlnua da administraçäo pública, de caráter educacional e social,
assegurando melhores' condiçöes de.atendimento aos estudantes e suas
famllias. A execuçäo da obra representa um investimento estratégico na
inclusäo, no acolhimento, no desenvolvimento educacional e na melhoria
da qualidade dos serviços prestados à populaçäo de santana do Acaraú-
CE;

2.2. ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇAO:

A contratação fundamenta-se no art. 60, inciso )üXVlll; art. zB, inciso ll;
art.29, parágrafo único; toclos da Lei n3 14.1ggl2)21c/c do art. 17, g 20
da Lei 14j3312021 e no Decreto Municipal n'071202de 07 de Dezembro
de 2023 e nas demais normas legais e regulamentares atinentes à
matéria.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO CO¡VIO UM TODO

3,1. Forma de execuçäo da contrataçäo: indireta, em regime de
empreitada por preço global.

3.2. O presente Termo de Referência, como já informado, refere-se à
contrataçåo de Empresa de Engenharia para construçäo do Núcleo de
Apoio Pedagógico Especializado: Acolher - cuidado e lnclusão na sede
do municfpio de Santana do Acarari-CE.

3.2.1. Definição do local dos serviços: Avenida Doutor Manoel
Joaquim, S/N, CE - 178, Centro, no antigo centro comunitário, município
de Santana do Acaraú-CE.

3.2.2. Definiçäo dos serviços a serem executados: Após
levantamentos verificou-se que os serviços a serem contratados seräo de
edificação, sendo a execuçäo da obra pautada nos seguintes serviços:

1. SERVTçOS PRELTMTNARES; 3
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2. MOVIMENTO DE TERRA;

3. FUNDAçÖes;

4. ESTRUTURAS;

5. PAREDES;

6, ESQUADRIAS'

7. PISOS;

8. COBERTURA;

9. REVESTIMENTO; 
:

10. PINTURA;

11. LOUçAS E METAISi 
,.

1 2, tNSTALAç0ES ELÉTR|CAS;

1 3. tNSTAI AçÖES HTDROSANTTARTAS;,

14. TNSTAI-AçÖES DE tNCÊND|O;

15. SISTEMA DE AR CONDICIONADO;

16. FACHADA, MURO DO ENTORNO, MURETA, BANCOS E
ARQUIBANCADA;

17, SERVTÇOS FtNA|S;

3.2.3. A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente,
de acordo com as normas técnicas vigentes. para cada serviço, existe
uma metodologia especial. Portanto, essas definiçöes estaräo
pormenorizadas no Projeto Básico elaborado pela equipe técnica.

3.2.4. Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços
e delimitaçäo dos preços unitários deverá estar explicitados na planilha
orçamentária, cujos quantitativos foram obtidos por meio de levantamento
de dados com vistas às necessiclades da obra a ser executada,

3.2.5. Facultar, á contratada, a possibilidade de visita técnica para
conhecimento do local onde seräo executados os serviços, dos acessos
disponfveis, da logfsticas de transporte, e de todas as dificurdades que
possam intederir na execução dos serviços.

4. REQUTSTTOS DE CONTRATAçÃO
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4,1. os requisitos necessários para a presente contrataçäo säo:

4.1.1. A contrataçäo será realizada por meio de licitaçäo, na modalidade
concorrência, na sua forma eletronica, com critério de julgamento por
menor preço global, nos termos dos artigos art, 60, inciso XXXVlll; art.
28, inciso ll; art. 29, parâgrafo único; todos da Lei n.o 14.13312021c/c do
art. 17, $ 20 da Lei 14,133121 e no Decreto Municipal n' 071 202 de 07 de
Dezembro de 2023.

4.1.2. o regime de execuçäo da obra será o de empreitada por preço
global.

4.1.2.1. considerando que o presente processo terá como critério de
julgamento o MENoR PREçO, pela diretriz estampada nos SS 1" e 20 do
art. 56, entende-se que deve ser utilizado o MoDo DE DlspurA
ABERTO.

4.1.3. A contrataçäo tem natureza de serviço comum de engenharia,
tendo em vista que, é um serviço que tem,por objeto açöes padronizáveis
em termos de desempenho e qualidade, de manutençäo de adequaçåo e
de adaptaçäo de bens móveis e imóveis, com preservaçåo clas
características originais dos bens, previsto nos termos do art. 60, inciso
XXl, alínea 'a', da Lei Federal no 14.13912021.

4.1.3.1. Para prestaçäo dos serviços pretendidos os eventuais
interessados deveråo comprovar que atuam em ramo de atividade
compatfvel com o objeto da licitaçäo, bem como apresentar os seguintes
documentos a tftulo qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso ll,
da Lei Federal no 14.133t2021:

4.1.3,1 ,1 , certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro
no conselho de Arquitetura e urbanismo (cAU) ou conselho Regionãl de
Engenharia e Agronomia (CREA).

4.1.3.1.2. certiflcado de registro (pessoa física): comprovar registro no
conselho de Arquitetura e urbanismo (cAU) ou conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) de todos os profissionais técnicos que
participarão na conduçäo dos serviços contratados, deve¡do constar no
mínimo um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista.

4.1.3.1.3. Gapacidade operacional (pessoa jurídica): atestado (s) de
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, atestando a experiência da empresa/consórcio licitante em
atividades compativeis com o objeto licitado.
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4.1.3.1.4. capacidade profissional (pessoa física): certidäo de acervo
técnico (cAT) dos responsáveis técnicos da licitante (devidamente
atestados pelo CREA/CAU), que comprove execução de obra ou serviço
de características semelhantes ao objeto licitado,

4.1.3.2. Quanto à capacitação técnico-profissionar: A capacidade
técnico-profissional deverá ser demostrada, sob pena de inabilitaçäo,
através da apresentação de no mfnimo, 01 (um) engenheiro civil e 01
(um) engenheiro eletricista, devidamente registrado no conselho
profissional competente (CREA/CAU), os quais deverão ser indicados
como responsáveis técnicos pela execuçåo das parcelas do objeto
compatíveis com suas respectivas atribuiçöes profissionais, detentor de
CAT (Certicläo de Acervo Técnico) por execuçäo de obra, de
características semelhantes ås do objeto da licitação, restrita às parcelas
de maior relevåncia (financeira, técnica e executiva) ou valor significativo
do objeto desta licitaçåo, conforme estabelecido no inciso I docaput do
art. 67 e seu $ 1o da Lei no. 14.13312021, de 01/0412021, o (a) qual deverá
comprovar a execução dos seguintes tipos de serviços de relevância:

1) FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLAST|FICADA, ESp.=
12mm urlL. 5X, conforme estabelecido no inciso I do caput do art. 67 e
seu $ 20 da Lei no. 14.13312021, de 0110412021

2) ALVENARTA DE TTJOLO CERÂM|CO FURADO (9xl9xl9) cm
C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP.=1Ocm (1:2:8),
conforme estabelecido no inciso I do caput do art. 67 e seu $ 20 da Lei no.
14.13312021, de 01 /04 12021 .

3) REBOCO C/ ARGAMASSA DE CTMENTO E ARETA S/ PENE|RAR,
TRAçO 1:4, conforme estabelecido no incido I do caput do art. 67 e seu
$ 20 da Lei no. 14.13312021, de 01/04\ZOZ1.

4.1.3.3. A capacitação técnico-operacional da empresa ricitante será
comprovada, sob pena de inabilitação, mediante a apresentaçäo de
certidöes ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional
competente (CREA/CAU), que demonstrem capacidade operacional na
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior, em que figure o nome da empresa
concorrente na condiçäo de "contratada", acompanhado da CAT (certidåo
de Acervo Técnico), conforme estabelecido no inciso ll do caput do art. 67
e seu $ 1o da Lei no. 14,13312021, de 01/0412021, cuja empresa licitante
deverá comprovar a execução dos seguintes tipos de serviços de
relevância:

6
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1) FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA, ESp.=
12mm urll. 5X - quantidade mínima exigida (50% da quantidade
conforme o projeto básico 1,00S,10m2) = B02,SSm2, conforme
estabelecido no inciso I do caput do art. 67 e seu g 20 da Lei no,

14.13312021, de 01 /04 12021 .

2) ALVENARTA DE TTJOLO CERÂMICO FURADO (9x19x19) cm
C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP.=IOcm (1=2:81, .
quantidade mínima exigida (50% da quantidade conforme o projeto básico
- 2.675,88m2) = 1.337,94m2, conforme estabelecido no inciso I do caput
do art. 67 e seu g 20 da Lei no. 14.13212021, de 01 10412021

3) REBOCO C/ ARGAMASSA DE CTMENTO E ARETA S/ PENE|RAR,
TRAçO 1:4, - quantidade mínima exigida (50% da quantidade conforme
o projeto básico - 4.197,79m2) = 2.098,90m2, conforme estabelecido no
inciso I do caput do art. 67 e seu g 20 da Lei n0. 14.1SgtZ0Z1, de
01t04t2021

4.1.3.4. A prova do vínculo do profissional como responsáver técnico da
empresa ocorrerá quando da convocaçäo para assinatura do cgntrato, da
seguinte forma:

a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente
registrados no órgäo competente;

b) diretor: cópia do contrato social, em se tratando de firma individual ou
limitada ou cópia do estatuto social e ata de eleíçåo deviclamente
publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anönima;

c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho
por: tempo indeterminado ou qualquer documento comprobatório de
vínculo empregatlcio previsto na legislaçäo de regência da matéria;

d) responsável técnico: cópia da certidäo de registro de pessoa jurídica
no conselho profissional competente da sede ou filial onde consta o
registro do profissional como Responsável Técnico;

e) profissional contratado: Contrato de prestaçäo de serviços, na forma
da lei, acompanhado de comprovaçäo através do registro do responsável
técnico da licitante junto ao cRQiPF-cREA/CAU, que identifiiue a relação
das empresas em que o profissionalfigure como responsável técnico.

4.1.3.2. Quando a CERTIDnO Oe ACERVO TÉCNtCO emiticto peto
CREA/CAU näo explicar com clareza os serviços objeto do Acervo

,/
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ïécnico, esta deverá vir acompanhado do seu respectivo Atestado,
devidamente registrado e reconhecido pelo CREA/CAU.

4.1.3.3. Deveräo constar, preferencialmente, das CERTIDOES DE
ACERVO TÉCNICO ou dos ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em
destaque, os seguintes dados: Data de início e término da obra, rocar de
execuçäo, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos
responsáveis técnicos, seus tltulos profissionais e números de registros
no CREA/CAU, especificaçöes técnicas da obra e os quantitativos
executados.

4.1.3.4. Näo serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalizaçäo, supervisão,
Gerenciamento, controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de obras.

4.1 .3.5, Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou
responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar de mais de uma
empresa especializada no objeto desta Licitaçåo, somente uma delas
poclerá participar do certame licitatório. Caso näo seja feito a escolha pelo
sócio representante ou responsável técnico ambas seräo exclufdas do
certame; , '

4.1.3.6. O (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como
responsável (is) técnico(s) da participante, através de declaraçäo e sua
substituiçäo só será possível por profissional igualmente qualificado,
mediante a expressa aprovaçäo da fiscalização;

4.1.3.7. As exigências mlnimas relativas a instalaçöes de canteiros,
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados
essenciais para o cumprimento do objeto cla licitaçäo, seräo atendidas
mediante a apresentação de declaraçäo formal, e relação explícita da sr¡a
disponibilidade, sob as penas cabÍveis, vedada as exigências de
propriedade e de localizaçäo prévia, conforme art.,67. inciso lll da Lei no.

14j33t2021.

4.1.3.8. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informaçöes e das condiçöes locais para g cumprimento das obrigaçÕes
objeto da licitação, conforme estabelecido no inciso vl do caput do art. 67
da Lei no. 14.13312021, de 0110412021.

4.1,3.9. As obras deverão ser executadas por empresa especializada no
ramo, devidamente registrada no CREA/CAU, em conformidade com a
legislaçäo vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse Termo
de Referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com
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nível de precisão adequado, para definir os seruiços e possibilitar a
avaliaçäo de seu custo.

4.1.3.10, os serviços, objeto da licitação, serão executados no Município
de SANTANA Do ACARAIJ, conforme necessidade da secretaria de
Educaçäo.

4.1.g.11. As obras serão executados por meio de pranirha orçamentária
contendo a descrição dos serviços, conforme tabela de custos oficiais,
disponibilizadas nos sites dos órgäos, respectivamente, SEINFRA
vERSÃo 28.1, stNApa ogt2o26, onòe ozt2o26.

4.1.3.12. Todos os materiaís e serviços deveräo estar de acordo com as
normas vigentes da Associaçäo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

4.1.g.13. Em caso de inviabilidade de utilizaçäo da Tabela srNApl e/ou
slcRo e/ou ORSE poderão ser adotadas outras tabelas de referência
formalmente aprovadas por órgäos ou entidades da administraçåo pública
federal ou estadual, e, na hipótese de ,sua comprovada inviabilidade,
dados obtidos em publicaçöes técnícas especializadas, em sistema
especffico institufdo para o setor ou, em último caso, em pesquisa de
mercado ou composição própria.

4.1.3.14. Na hipótese do subitem anterior, as fontes de consurta devem
ser indicadas na memória de cálculo do orçamento, fazendo parte da
documentaçäo do processo de contrataçäo.

4.1.3.15. No caso de pesquisa de mercado junto a fornecedores, a
CONTRATANTE providenciará, no mfnimo, 3 (três) orçamentos do
meròado, ocasiåo em que será acolhida a menor proposta;

4.1.9.16. o presente objeto será executado de acordo com as soricitaçöes
conforme Projeto Básico anexo aos autos,

4.1.3.17. As quantidades deveräo ser orçadas pela administração para a
execuçäo do objeto, que se trata de um contrato de escopo, e será
fornecida de acordo com as necessidades da contratante. As obras seräo
executadas e pagas de acordo com os serviços e quantitativos
efetivamente rea I izad os.

4.1.3.18. O prazo para o início da execuçäo dos serviços fica fixado em
até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da assinatura da ordem
de Serviço.
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4.1.3.19. o prazo para a execuçäo dos serviços será definido conforme
cronograma Físico-Financeiro, a ser definido pera contratante por
ocasião da contratação.

4.1.3.20. os serviços devem ser executados em conformidade com o
Projeto Básico e o cronograma ffsico-financeiro.

4.1.3.21. A administraçäo poderá determinar a realizaçäo de diligências
ou o refazimento de quaisquer dos serviços, de forma a assegurar a
adequaçäo do mesmo aos objetivos pretendidos pela Administração,
conforme as normas técnicas ou diretrizes do edital

4.1.3.22. Os prazos de início de etapas de execuçäo, de conclusäo e de
entrega admitem prorrogaçäo, desde que devidamente justificada por
escrito e previamente autorizada pela Contratante.

4.1.g.2g. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçäo ou suspensäo
do contrato, o cronograma de execuçäo será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas, tais circunstâncias mediante
simples apostila.

4.1.3.24. caberá exclusivamente à contratada, a responsabiridade pela
aquisição/contrataçäo e o uso de materiais; equipamentos, empregados
ou incorporados aos serviços.

4.1.3.25. A contratada deverá elaborar o Diário de obra, incluindo
diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informaçöes
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de
funcionários, de .equipamentos, condições de trabalho, condiçöes
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros
fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalizaçäo e situaçäo
das atividades em relaçäo ao cronograma previsto,

4.1.3.26. À contratante caberá a incumbência de decidir os casos
omissos relativos às especificaçöes, quantidades, materiais e
equipamentos que se refiram direta ou indiretamente aos serviços
contratados.

4.1.3.27. A contratada se responsabilizará pelo recebimento, guarda e
pela qualidade de todo material que der entrada e que for utilizado na
execuçäo dos serviços.

4.1.3.28. os lotes de materiais impugnados pela contratante deverão ser
retirados imediatamente do local dos serviços, mantendo-se tão sornente
uma amostra com a indicaçäo de "impugnado".

SANTANA DO ACARAU -CE/2026 /
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4.1.3,29. o desentulho deverá ser feito durante todo o decorrer do serviç0,
assim se faça necessário, para que mantenha o canteiro, sempre limpo,
apresentando boa aparência e condiçöes mfnimas de higiene.

4.1.3,30. A contratada deverá ser responsável por disponibilizar toda a
mäo de obra, bem como fornecer todos os equipamentos necessários
para prestaçäo de seruiço ao contratado, inclusive de segurança, higiene
e Medicina do Trabalho (EPls - Equipamentos de proteção lndividual);
cumprir todas as obrigaçöes de natureza fiscal, trabalhista e
previdenciária, com relaçäo ao pessoal designado para prestaçäo dos
serviços contratados, que nåo teräo com o CONTRATANTE qualquer
vfnculo empregatício.

4.1.3.g1. Todos os equipamentos, materiais, insumos, assim como os
gastos com pessoal e os respectivos, salários, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários e fiscais, de alimentação e estadia de
funcionários e de outros gastos que se fizerem nècessários pàra a
execuçäo do contrato, serão de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA;

4.1.3.32. A CONTRATADA, na execuçäo do contrato, sem prejufzo das
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do
serviço, desde que tenha a expressa autorizaçåo por parte da
Administraçåo.

4.1.3.33. A presença da fiscalização do Municfpio näo exime de
responsabil idade da Contratada.

4.1.g.g4. Definiçäo da metodologia executiva a ser adotada, de acordo
com as normas técnicas vigentes.

4.1,3.35. Nos termos dos artiqos 3o e 10o da Resolucäo CONAMA no 307
de 0510712002, o Contratado deverá providenciat a destinaçäo
ambientalmente adequada dos resfduos da construçäo civil originários da
contrataçäo, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

4.1.3.35.1. resíduos classe A (reutilizáveis ou recicláveis como
agregados): deveräo ser reutilizados ou reciclados na forma de
agregados, ou encaminhados a aterros de resÍduos classe A de
preservação de material para usos futuros.

4.1.3.35.2. resfduos classe B (recicláveis para outras destinaçÕes):
deveräo ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de
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armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura.

4.1.3.35.3. resíduos classe c (para os quais näo foram desenvolvidas
tecnologias ou aplicaçöes economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperaçäo): deveräo ser armazenados, transportados e
destinados em conformidade com as normas técnicas especfficas.

4.1.3.35.4. Resíduos classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais
à saúde): deveräo ser armazenados, transportados, reutirizados e
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.2. SUBCONTRATAçÃO:

4.2.1. É permitida a subcontrataçäo de parte dos serviços do presente
objeto, mediante prpvia e expressa anuência do Municfpio
CONTRATANTE, cujo montante a ser subcontrat¡do pode totalizar até
30% (trinta por cento) do valor total contratado, sem prejufzo das
responsabilidades contratuais e legais da OONTRATADA perante o
Município.

4.2.2. Nos termos dos aris. 47 e 48, inciso ll da Lei Complementar
Federal no 12312006 c/c o Decreto Municipal no 071202 de 07 de
Dezembro de 2023, a licitante vencedora DEVERÁ subcontratar,
compulsoriamente, entidade(s) preferencial(is), assim considerada(s)
a(s) microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e
microempreendedo(es) individual(is), nos exatos termos do que
dispöem o art. 30 da Lei Complementar Federal no 12312006, para
execuçäo de, no mínimo,5% (cinco porcento) e de, no máximo, 1S%
(quinze por cento) do valor do objeto contratado

4.2.3. o licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferenciar(ais),
mencionada(s) no item 4.2.2., que subcontratará, com a descriçäo dos
bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores.

4.2.4. Do percentual de que trata o item 4.2.1 serâ deduzido o percentuar
de subcontratação compulsória de que trata o item 4.2,2.

4.2.5. A coNTRATADA ficará responsável por verificar a habilitaçäo das
subcontrataçÕes que realizar, sem prejuízo da fiscalizaçäo sob
responsabilidade do CONTRATANTE, e será responsável pelo
adimplemento integral do contrato.
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4.2.6. Assinado o contrato, seräo emitidas as Notas de Empenho em
favor da CONTRATADA e, no caso da(s) entidade(s) preferencial(is),
subcontratadas compulsoriamente, também empenho direto em favor
dessa(s).

4.2.7. No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a
regularidade com a seguridade social e o cumprimento das obrigaçöes
trabalhistas da contratada e da(s)subcontratada(s)em relação ao efetivo
de pessoal que contratar.

4.2.8. A CONTRATADA deverá substituir a subcontratada, na parcera
referente à subcontrataçäo compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, na hipótese de extinçäo da sub-contrataçäo, salvo se demonstrar a
inviabilidade da substituiçäo.

4.2.g. A extinçäo da subcontrataçäo que se refere o item anteríor deverá
ser justificada e comunicada à Administraçäo no prazo de até 4g
(quarenta e oito) horas.

4.2.10. CONTRATADA responsabilizar-se-á pela padronizaçäo,
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da .

subcontrataçäo, podendo recomendar ao CONTRATANTE,
justificadamente, suspdnsäo ou glosa de pagamentos. 

,

4.2.11. Nåo se aplica a exigência de subcontrataçäo compulsória quando
o licitante for entidade preferencial.

4.2.12. É vedada a subcontrataçäo de pessoa flsica ou jurfdica, se
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vlnculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgäo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funçäo na contrataçäo ou atue na fiscalizaçäo ou na gestäo do contrato,
ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.3. GARANTIA DA PROPOSTA:

4,3.1 Será eXigido o recolhimento referente a 1% (um por cento) do
estimado para contrataçäo a título de garantia de proposta, devendo ser
encaminhada no ato do cadastramento da proposta eletrônica,
EXCLUSIVAMENTE em campos próprios do sistema eletrônico.

4.3.2. A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data que for
declarada fracassada a licitação.
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4.3.3. lmplicara execuçäo do valor integral da garantia de proposta e
recusa em assinar o contrato ou a näo apresentaçäo dos documentos
para a contrataçã0.

4.3.4. A garantia de proposta será apresentada nas seguintes
modalidades:

a)cALcÄo EM DlHElRo: Deverá serefetuada em favorda contratante,
em conta especifica do banco do brasil, Agencia zsg4-1, conta: 70916-
6, com correçäo monetária;

b) TlruLos DA DlvlDA PÚFLlcA: Deverá ser emitido sob a forma
escritural mediante registro em sistema centralizado de liquidaçäô e de
custodia autorizada pelo Banco do central do Brasil, e avaliadôs pelos
seus valores econômicos, conforme dçfinido pelo ministério da
economia;

c) SEGURO GARANTIA: Deverá ter validade durante a vigência da
proposta e por mais 60 (sessenta) dias, após o termino deste piazo de
Ýigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado näo pague o
prêmio nas datas convencionadas; 

:

d) FIANçA BANGÁR|A: Deverá ser emitido por banco ou instituiçäo
financeira devidamente autorizada a operar no pafs pelo Banco ceniral
do Brasil;

e) Tlrulo DE cAPlrALlzAçAo: Deverá ser custeado em pagamento
uinico, com resgate pelo valor total.

4.3.5. A näo äpresentação da garantia ensejará a imediata
desclassificaçäo da proposta da,proponentei

4.3.6. caberá ao licítante interessado em participar da ricitaçäo
acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda dos
negócios diante da inobservåncia de mensagens emitidas pela
administraçäo ou de sua desconexäo..

4.4. GARANTTA DA CONTRATAçÃO:
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4.4.1. Por ocasiäo da assinatura do contrato, mais precisamente, antes
de sua assinatura, a licitante vencedora prestará garantia de execuçäo do
objeto contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do varor a ser
pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades previstas no
art. 96, $1o, da Lei no 14.13312021.

4.4.2. A garantia de contratação poderá ser apresentada nas seguintes
modalidades: seguro-garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública ou, ainda, pela fiança bancária.

4.4.3. A garantia somente será liberada ou restitufda após a fiel execuçäo
do contrato ou após a sua extinçäo por culpa exclusiva da Administraçäo
e, quando em dinheiro,. será atualizada monetariamente.

5. EXECUçÃO DO CONTRATO

5.1. A Secretaria de Educação, realizarâ a fiscalizaçäo e
acompanhamento dos serviços executados, acompanhados com o'fiscal
do contrato, de acordo com as especificaçÕes e quantitativos previstob no
cronograma definido para a obra.

5,2. Os serviços seräo entregues em cada etapa do cronograma ffsico-
financeiro poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificaçöes constantés neste Termo de Referência
e na proposta, e deveräo ser refeitos pela Contratada em prazo a ser
definido para cada etapa correspondente, a contar da notificação da
contratada, inclusive por qualquer meio eletrônico ou telemático, os quais
serão gravados pqra fins de comprovação, às suas custas, sem prejufzo
da aplicaçåo das penalidades.

5.3. Os serviços deveräo ser iniciados no ptazo definido nos termos da
Ordem de Serviço, emitido após a formalizaçäo da contrataçäo;

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá
disponibilizar os, materiais, equipamentos, ferramentas, maquinas e
utensf lios necessários, para atender todas as condiçÕes deste
instrumento,

6. GESTAO E FISCAL|ZAçAO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.13312021, e
Decreto Municipal no 071202 de 07 de Dezembro de 2023, onde cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecuçäo total ou parcial.
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6,2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. o CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para
adoçäo de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A formalizaçäo da contrataçäo ocorrerá por meio de termo de contrato
ou instrumento equivalente.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o
CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa
CONTRATADA para reuniäo inicial para apresentaçäo do prano cre

fiscalizaçäo, que conterá informaçöes acerca das obrigáçöes contratuais,
dos mecanismos de fiscalizaçäo,, das estratégias para execuçåo do
objeto, do método de aferiçäo dos resultados e das sançöes apricáveis,
dentre outros.

6,6. A execuçäo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no
14.13312021 , art, 1 17, caput).

6.7. caberá à fiscalizaçäo exercer rigoroso controle no cumprimento do

6.7.1. caberá ainda ao Fiscal do contrato as seguintes atribuiçöes (Artigo
11 e 12 - DECRETO No 071202 de 07 de Dezembro de 2023):

Art. 11. o Fiscal de contrato deverá ser, preferencialmente, servidor ou
empregado público efetivo pertencente ao quadro permanente da
Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem
ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos seruiços,
permitida a contrataçäo de terceiros para assisti-los e/ou subsidiá-los com
informaçöes pertinentes a essa atribuição, näo eximindo a
responsabilidade do Fiscal de Contrato, nos limites das informaçÕes
recebidas do terceiro contratado,

S 1o.O Fiscal de Contrato deve anotar, em registro próprio, todas as
ocorrências relacionadas com a execuçäo e dete.rminará o que for
necessário à regularizaçäo de falhas ou defeitos obseruaclos.

S 2o. A verificaçäo da adequaçäo do cumprimento do contrato deverá ser
realizada com base nos critérios previstos neste Decreto
Regulamentador.
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S 3o. o Fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter
formaçäo nas áreas de engenharia, arquitetura ou outra cujas as
atribuiçöes dos profissionais sejam compatfveis.

S 4o. o Fiscal de contratos poderá ser designado no Termo de Referência,
Projeto básico, do respectivo objeto, no instrumento contratual ou por
Portaria específica

Art. 12. A funçäo de Fiscal de contrato deve ser atribufda a servidor com
experiência e conhecimento na área relativa ao objeto contratado,
designado para auxiliar o Gestor de contrato quanto à fiscalizaçäo da
execuçäo do contrato, e especialmente:

| - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e
divergências surgidas na execuçäq do objeto conträtado;

ll - expedir, através de notificaçÕes e/ou relatório de vistoria, as
ocorrências e fazer as determinaçöes e comunicaçöes necessárias à
perfeita execuçäo dos serviços;

lll - proceder, conforme cronograma ffsico-financeiro, às mediçoes dos
serviços executados e aprovar a planilhä de mediçåo emitida pela
contratada ou conforme disposto em contrato;

lv - adotar medidas preventivas de controle dos contratos; inclusive
manifestar-se a respeito da suspensäo da entrega de bens, a realização
de serviços ou a execuçåo da obra;

v - conferir e certificar as faturas relativas às aquisiçöes, seruiços ou
obras;

vl = proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada;

ncia das normas
técnicas e legais, especificaçöes e métodos de execuçåo dos serviços
exigíveis para a perfeita execuçäo do objeto;

vlll - exigir o uso correto dos equipamentos, de proteçäo individual e
coletiva de segurança do trabalho;

lX - determinar a retirada de qualquer empregado subordlnado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais
subcontratadas, ou as próprias subcontratadas que, a seu critério,
comprometam ou estejam comprometendo o bom andamento dos
serviços;
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X - receber designaçäo e manter contato com o preposto da contratada,
e, se for necessário, promover reuniöes periódicas ou especiais para a
resoluçäo de problemas na entrega dos bens ou na execuçåo dos serviços
ou das obras;

Xl - verificar a correta aplicação dos materiais;

xll - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando
necessários, no sentido de promoçäo de controle de qualidade da
execuçäo das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;

xlll - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federar no 14.13312021, o
recebimento do objeto contratado, quando for o caso;

xlv - propor à autoridade competente a abertura de procedimento
admínistrativo para apu¡açäo de rqsponsabilidade;l

XV - No caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuiçÕes
constantes nos incisos I ao XV:

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou
RRT's do cAU referente aos projetos arquitetônico e complementares,
orçamentos e fiscalizaçäo, edital da licitação e respectivo contrato,
cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores;

b) dar vistas ao diário de obras, certificando-se de
preenchimento;

seu co¡reto

c)verificar a correta construçäo do canteiro de obras, inclusive quanto aos
aspectos ambientaís;

XVI - outras atividades compatfveis com a funçäo. , ,

S 10. A fiscalizaçäo näo exclui nem reduz a responsabiridade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeiçÕes técnicas ou vfcios redibitórios, e, na
ocorrência desta, näo implica em corresponsabilidade da Administraçäo
ou de seus agentes e,prepostos, de conformidade com o arl 11g e 120
da Lei no 14.13312021

S 2o. o representante da Administraçäo anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execuçäo do contrato, indicando c,lia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para que sejam tomadas as providências cabíveis,

18
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S 3o. A execuçäo dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizado por
meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuraçäo dos
seguintes aspectos, no que couber:

| - os resultados alcançados em relaçåo à contratada, com a verificação
dos prazos de execuçäo e da qualidade demandada:

ll - os recursos humanos empregados, em funçäo da quantidade e da
formaçäo profissional exig idas;

lll - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utirizados;

lV - .a adequaçäo dos serviços prestados à rotina de execuçäo
estabelecida;

v - o cumprimento das demais obrigaçöes decorrentes do contrato; e

Vl - a satisfaçäo do público usuário,

S 4o. O Fiscal de Contrato deverá verificar se houve subdimensionamento
da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do
serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequaçäg contratual à produtividade
efetivamente realizada,'respeitando-se os limites de alteraçäo dos valores
contratuais previstos no capltulo vll da Lei Federal n' 14j99,2021.

S 5o. A conformidade do material a ser utilizado na execuçäo dos serviços
deverá ser verificada com o documento da contratada que contenha a
relaçäo detalhada deles, de acordo com o estabelecido no contrato,
informando as respectivas quantidades e especificaçöes técnicas, a
exemplo de marca, qualidade ou forma de uso.

S 6o. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas
pela contratada, sobretudo quanto às obrigaçÕes e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicaçåo de sançöes administrativas previstas no
instrumento convocatório, assim como na legislaçåo pertinente, podendo
culminar em extinçäo do contrato, conforme dispöe o capftulo vlll clo
Título lll e capítulo I do TÍtulo lv, ambos da Lei Federal rp 14.i2312021.

$ 70, Na fiscalizaçäo do cumprimento das obrigaçöes trabalhistas e sociais
nas contrataçöes continuadas com dedicaçäo exclusiva dos trabalhadores
da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovaçöes:

I - no caso de empresas regidas pela consolidaçäo das Leis Trabalhistas:
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a) recolhimento da contribuiçäo previdenciária estaberecida para o
empregador e de seus empregados, conforme dispöe o artigo 1gS, S 39,
da Constituiçäo Federal/1988, sob pena de rescisåo contratual;

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;

c) pagamento de salários ng prazo previsto em Lei, referente ao mês
anterior;

d) fornecimento de vale-transporte e auxflio-alimentaçäo, quando cabfvel;

e) pagamento do 13% salário;

f)concessäo de férias e correspondente pagamento do adicionalde férias,
na forma da Lei;

g) realizaçäo de exames admissionais, demissionais ou periódicos,
quando for o caso;

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem;

i) encaminhamento das informaçÕes trabalhistas exigidas pela legislaçäo,
tais como a RAIS e o CAGED;

j) cumprimento das obrigações contidas em convençåo coletiva, acordo
coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

k) cumprimento das demais obrigaçöes dispostas na consolidaçäo/das
Leis do Trabalho - cLT em relaçäo aos empregados vinculados ao
contrato.

ll - No caso de Cooperativas:

a) recolhimento da contribuiçäo previdenciária do lnstituto Nacional do
seguro social - INSS em Relaçao à parcela de responsabilidacle do
cooperado;

b) recolhimento da contribuiçåo previdenciária em relaçäo à parcela de
responsabilídade da Cooperativa;

c) comprovante de distribuiçäo de sobras e produçåo;

d) comprovante da aplicação do FATES - Fundo Assistência Técnica
Educacional e Social;

e) comprovante da aplicaçäo em fundo de reserva;

f) comprovaçäo de criaçäo do fundo para pagamento do 13' salário e
férias; e û./ ^
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g) eventuais obrigaçöes decorrentes da legislaçäo que rege as
sociedades cooperativas.

lll - No caso de sociedades diversas, tais como as organizaçöes sociais
civis de lnteresse Público - osclP's e as organizaçöes sociais, será
exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigaçÕes
decorrentes da legislação que rege as respectivas organizaçöes,

$ 8o. Além do cumprimento das determinaçöes contidas no g 70 deste
artigo, na fiscalizaçäo do cumprimento das obrigaçöes trabalhistas e
sociais nas contrataçöes continuadas com dedicaçäo exclusiva, serão
realizadas entrevistas, a .paftir de seleçäo por amostragem, com os
trabalhadores da contratada para'verificar as anotaçöes contidas em,
crPS, devendo ser observadas, dentre outras questöes, a data de infcio
do contrato de trabalho, funçåo exercida, a'remuneraçäo, gozo de férias,
horas extras, eventuais alteraçöes dos contratos de trabalho e, se
necessário, fiscalizar no local de trabalho do empregado,

6,8, - Gestor do Contrato (Artigo 10 do DECRETO No 071202 de 07 de
Dezembro de 2023).

Art. 10. O Gestor do Contrato é o gerente funcional designado pela
autoridade máxima, ou por quem ela delegar, .om ãtribuiçöes
administrativas e a funçäo de administrar o contrato, desde sua
concepçäo até a finalizaçäo, especialmente no que tange a:

| - analisar a.documentaçäo que antecede o pagamento;

ll ' analisar os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato;

lll - analisar eventuais alteraçöes contratuais, após ouvido o fiscal do
contrato;

lV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto
contratado;

V - acompanhar o desenvolvimento da execuçäo através de relatórios e
demais documentos relativos ao objeto contratado;

Vl - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a
realizaçäo de serviços;

Vll - outras atividades compatíveis com a funçäo.

S 1o. O Gestor de Contratos deverá ser, preferencialmente, servidor ou
empregado público efetivo pertencente ao quadro permanente da

,il &
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Administraçäo Pública, e previamente designado pela autoridade
administrativa signatária do contrato.

S 2o. O Gestor de Contratos poderá ser designado no Termo de
Referência, Projeto básico, do respectivo objeto, no instrumento
contratual ou por Portaria específica.

S 3o. O exercício das funçöes de que trata o caput deste artigo ticarâ
adstrito ao período referente à execuçäo contratual.

S 4o. A função de gestor de contrato näo será remunerada, sendo
considerada de relevante caráter público,

S 5o. O gestor e o fiscal de contrato poderäo ser responsabilizados,
conforme legislaçäo, pelos atos decorrentes de sua atuaçäo.

S 6o. O agente público responsável pela funçäo de gestor de contrato
institufdo, neste Decreto poderá informar a controladoria Geral do
Municfpio sobre as irregularidades verificadas nos contratos celebrados,
quando näo devidamente sanadas.

$ 70, Os casos omissos com relação ao desempenho das funçöes de
gestor de contrato seräo decididos pela Controladoria Geral do Municfpio
e/ou Procuradoria Geral do municfpio.

$ 8o. As atribuiçöes e responsabilidades do gestor de contrato previstas
neste Decreto näo excluem as decorrentes de outros dispositivos
normativos.

6.9 A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na
execuçäo do contrato.

6.9,1 A indicaçäo ou a'manutençäo do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercfcio da atividade.

7. MED|çÃO E PAGAMENTO

7.1. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relaçäo
com a execuçäo dos serviços contratados e apresentaçåo de seus efeitos
ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da licitaçåo;

7.2. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura
Municipal, em moeda corrente do País, por meio de depósito em conta
corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no Contrato, em
parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a
efetiva execuçäo dos serviços e apresentaçäo de seus efeitos, tudo
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previamente atestado pelo setor competente da prefeitura Municipal de
santana do Acaraú, mediante apresentaçåo dos seguintes documentos:

7.3. Para tanto, a GONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de
medição dos serviços executados no período para análise da
Fiscalizaçäo. o relatório deve ser endereçado à secretaria de Educaçäo
do Município de Santana do Acaraú-CE e protocolado.

7.3.1. A medição deverá ser apresentada e abrangerá a mediçäo ffsica
dos seruiços executados no perfodo anterior.

7.4: Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejufzo das sançöes cabfveis, caso se
constate que a Contratada:

7.4.1. Näo produzir os resultados acordados;

7.4.2. Deixar de executar, ou näo executar com a qualidade mfnima
exigida as atividades contratadas;

7.4.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execuçäo do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior
à demandada.

7.5. DO RECEBIMENTO PROUSÓRIO E DEFINITIVO DA OBRA

7.5.1. Quando as obras ficarem conclufdas, de acordo com o contrato,
será lavrado um Termo de Recebimento Provisório das mesmas. Este
Termo será elaborado em três vias de igualteor, assinadas pela comissåo
de recebimento designada pela Prefeitura, devendo a térceira via ser
entregue ao construtor.

7.5.2, O Termo de Recebimento definitivo das obras e serviços
contratados será lavrado g0 (noventa)dias após o recebimento provisório,
desde que tenham sido atendidas todas as reclamaçöes da fiscalizaçäo
referentes a defeitos e imperfeiçÕes que venham a ser verificadas em
qualquer elemento das obras e serviços executados.

7.5.3. A época do recebimento definitivo deveräo estar solucionadas todas
as reclamaçÕes porventura feitas quanto à falta de pagamento de
operários, fornecedores de material e prestadores 'de 

serviços
empregados na edificaçäo, inclusive no que disser respeito a Previdência
Social, CREA, FGTS, lmposto sobre Serviços, lmposto Sindical e PlS,
bem como outras por acaso vigentes na época,
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7.5.4. O Termo de Recebimento definitivo será lavrado em três vias de
igual teor, assinadas pela comissäo de recebimento designada pela
Prefeitura, devendo a terceira via ser entregue ao construtor.

7.5.5. O prazo de responsabilidade civil pela execução e solidez da obra
a que se refere o artigo 1245 do Código Civil Brasileiro (5 anos), será
contado a partir da data do Termo de Recebimento definitivo.

7.6. LTQUTDAçAO

7.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo 10 (DEZdias) úteis para a liquidaçåo da despesa, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pelo órgåo contratante.

7.6.2. Para fins de liquidaçåo, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa
os elementos necessários e essenciais do doculmento, tais como:

7.6.2.1. O prazo de validade;

7.6.2.2. A data da emissäo;

7.6.2.3. Os dados do contrato e do órgäo contratante;

7.6.2.4. O perfodo respectivo de execuçäo do contrato;

7.6.2,5. O valor a pagar;

7.6.2.6. Eventuais destaques do valor de retençöes tributárias cabíveis;

7.6.3, Havendo,erro na apresentaçäo da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunståncia que impeça a liquidaçäo da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçäo da
regularizaçäo da situaçäo, sem ônus ao contratante;

7.6.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

7.6.4.1. O pagamento fica condicionado, à satisfaçäo: de todas as
condiçöes estabelecidas em contrato e da comprovaçäo de regularidade
para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;

7.6.4.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes
documentos:

/ö-
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a) A comprovaçäo de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal
deverá ser feita através da certidão de REGULARIDADE de Débitos
relativos a créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da união,
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria conjunta
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c)A comprovação de REGULARIDADE para com aFazenda Municipaldo
domicÍlio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei,

d) Prova de situaçäo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentaçäo de certidäo de regularidade, nos
termos do Tftulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (NR), conforme Lei
12.44012011 de 07 de julho de 2011.

7.6.4.2.1. Em caso de näo apresentação da documentaçäo do item
anterior, será constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sltios eletrônicos oficiais ou à docr¡mentaçäo mencionada no art. 68 da
Lei no 14.133, de2021.

7.6.5. AAdministraçäo deverá realizar consulta ao SICAF para: a)verificar
a manutençäo das condiçÕes de habilitaçäo exigidas no edital; b)
identificar posslvel razäo que impeça a participaçåo em licitaçäo, no
åmbito do órgåo ou entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUçÄO NORMATIVA
No 3, DE 26 DE ABRTL DE 2018).

7.6.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificaçäo, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco)dias úteis, regularize sua situaçäo ou, no mesmo ptazo,
apresente sua defesa. O prazo poderå ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.6.7. Näo havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgåos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.6,8, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisäo contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7,6.9. Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos seräo
realizados normalmente, até que se decida pela rescisäo do contrato,
caso o contratado näo regularize sua situação junto ao órgäo municipal
eiou SICAF.

7.7.PRAZO DE PAGAMENTO

7.7.1. O pagamento será efetuado ng prazo de até 30 (trinta) dias úteis
contados da finalizaçäo da liquidaçäo da despesa, e consequente
assinatura da ordem de pagamento pela autoridadê competente.

7.7.2. Forma de pagamento

7.7.2.L O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente,indicados pelo contratado e o
Municfpio de Santana do Acaraú-CE.

7.7.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancária para pagamento. ,

7.7.2.2. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de
exigibilidade"e estabelecidas no Artigo 141 da Lei 14.133t2021.

7.7.g. Quando do þagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislaçäo aplicável, quando for o caso.

T.T.9.L lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, seräo retidos na fonte, quando da realizaçäo do
pagamento, os percentuais estaþelecidos na legislaçäo vigente.

7.7.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complemen"tar no 123, de 2006, näo sofrerá a retenção
tributária quànto aos impostos e contribuiçöés abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à ap¡esentaçäo de
comprovaçäo, por meio de docurnento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na refericla Lei Complementar.

7.7.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidaçäo ou o
pagamento parcial ou integral da despesa, e que dependa de adoçäo de

,J,
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medidas por parte do contratado, sua posiçäo na ordem cronológica
prevista no item 7,6.6 será suspensa até a regularizaçâo da situação.

7.7.6. Regularizada as situaçöes tratadas no item anterior, o contratado
será reposicionado na ordem cronológica, observando os prazos
previstos nos termos da contratação,

7.7.7. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a
liquidaçäo ou o pagamento da despesa, o ptazo para o pagamento será
suspenso até a sua regularizaçäo, devendo ser mantida a posiçäo da
ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita,

7.7.8. No caso de controvérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto a
dimensäo, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser
liberada no prazo previqto para pagamento, permanecendo o saldo
remanescente na mesma posiçäo da ordem cronológica.

7.7.9. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponlveis para
quitaçäo integral da obrigaçäo, poderá haver pagamento parcial do
crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posiçäo da
ordem cronológica,

7.8. ANTECTPAçÃO DE PAGAMENTO

7.8.1. A presente contrataçäo não permite a antecipaçäo de pagamento.

8. SELEçAO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8,1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçäo de
procedimento na modalidade CONCORRÊNClA, sob a fonna
ELETRONICA, com adoçäo do critério de julgamento pelo MENOR
PREçO.

8.2. Exigências de habilitaçäo jUrídlca, fiscal, soclal e trabalhista

8.2.1 . HABTLTTAçÃO JU RíOrCe

8.2.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde tem sede a
matriz.
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8.2,1,2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO ou CONTRATO SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçäo de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no
registro da Junta onde tem sede a matriz,

8.2.1.3.INSCRIçAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades
simples - no Cartório de Registro das Pessoas Jurfdicas acompanhada de
prova da diretoria em exercfcio; devendo, no caso da licitante ser a

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro
das Pessoas Jurldicas do Estado onde opera com averbaçäo no Cartório
onde tem sede a matriz,,

8.2.1.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO
DE AUTORIZAçÄO PARA FUNCIONAMENTO expedido peto órgäo
competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.1 .5. Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta
Comercial/Cartório, bem como o estatuto com a ata de Eleiçäo da
Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764171, em se tratando de
sociedade de cooperativa.

OBS; Os documentos listados acima deveräo estar acompanhados de
todas as alteraçöes ou da consolidaçäo respectiva.

8.2;1.6. DOCUMENTOS OFTCIAL DE |DENT|F|CAçÃO (COM FOTO)
vÁLlDo NA FORMA DA LEI e prova de CADASTRO DE PESSOAS
FfSlcAS (cPF) do (s) sócio (s) administradores;

8.2.2. HABTLTTAçÃO FTSCAL E TRABALHTSTA

8.2.2.1. Prova de inscriçäo no Cadaótro Nacional de Pessoas Jurídicas
(cNPJ);

8.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou
municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.2.2.3. A comprovaçäo de REGULARIDADE para com a Fazenda
Federal deverá ser feita através da Certidão de regularidade de Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dfvida Ativa da União (CND),
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emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1.751 , de 2 de outubro de 2014;

8.2.2.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda
Estadual deverá ser feita através de Certidåo Consolidada Negativa de
Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

8.2.2.5. A comprovaçäo de REGULARIDADE para com a Fazenda
Municipal deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de
Débitos inscritos na Dfvida Ativa Municipal;

8.2.2.6. Prova de situaçäo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;

8.2.2.7. Prova de inexistência de déþitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentaöão de certidäo negativa, nos termos
do Tftulo Vll-A da Consolidaçåo das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. " (NR), conforme,Lei
12.44012011 de 07 de julho de 2011.

8.2.3. QUALtFtCAçÃO ECONOMTCO-FTNANC EtRA

8.2.3.1. Balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis (DRE) dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, já exigfveis e apresentados na forma da
lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento clo Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na Junta Comerciql, que
comprovem a boa situaçäo financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, acompanhado
das notas explicativas, sendo vedada sua substituiçao por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por fndíces oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçäo da
proposta;

8.2.3.2. Seräo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial
e Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de
cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi
extrafdo.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades
anônimas regidas pela Lei no.6.404176: registrados ou autenticados na

,r 
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Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na
imprensa oficial da Uniäo, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme
o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal
de grande circulaçäo editado na localidade em que está a sede da
companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas
do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de
sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial,

d) As empresas recém constitufdas e näo havendo qualquer exigência
legal, ficaräo autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador 'ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

8.2,3.3. Entende-se que a expressäo "na'forma da lei" constante no item
8,2.3.1, no mfnimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta
Comercial ou órgäo competente, acompanhado dos termos de abertura e
encerramento do livro diário, conforme Acórdäo 115312016 - Plenário -

TCU.

8.2.3.4. As cópias deveräo ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

8.2.3.5. A empresa optante pelo Sistema Prjblico de Escrituraçäo Digital -
SPED poderá apresentá-lo na forma da lei,

8.2.3.6. Entende-se que a expressäo "na forma da lei" constante no itern
8.2.3'.5 engloba, no mfnimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;

d) Recibo de entrega de escrituraçäo contábil digital; (Para efeito o que
determina o Art. 20 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS; A autenticaçäo de livros contábeis das pessoas jurídicas näo
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público
de Escrituraçäo Digital - Sped, institufdo pelo Decreto no 6.022, de 22 de
janeiro de 2007 , por meio da apresentaçäo de escrituraçäo contábil digital,

rs.ll(LI- -
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na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda, (Art. 1o do Decreto No 9,555, de 6 de novembro de
2018).

8.2.3.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do
SPED,

8,2.3.8. A Escrituraçäo Digital deverá estar de acordo com as lnstruçöes
Normativas (RFB n" 142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema
Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informaçÕes,
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED, Ficando a exigência de
apresentaçäo do Balanço Patrimonial do último exercfcio social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 50 das lnstruçöes Normativas
da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdäo TCU n"
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo,

8.2.3.9, Comprovação de Capitalsocial Mfnimo OU de Patrimônio Líquido
Mínimo no valor de R$ 488.014,88 (quatrocentos e oitenta e oito mil,
quatorze reais e oitenta e oito centavos), equivalente a 10% do valor
estimado ,desta contrataçäo, admitida a atualizaçâo para a data de
apresentaçäo da proposta por fndices oficiais, mediante apresentação do
contrato social, estatuto social, certidäo simplificada da Junta Comercial
ou documento equivalente devidamente atualizado, nos termos do art. 69,

$ 40, da Lei Federal no 14.13312021.

8,2.3.10. Deverá apresentar para a comprovaçäo sobre boa situaçäo
financeira através dos demonstrativos de fndices de Liquidez Geral (LG)
maior que um (>=1), Solvência Geral (SG) maior que um (>=1) e Liquidez
Corrente (LC) maior que um (>=1), Grau de Endividamento (näo podendo
ser maior que 0,05) e fndices de Estrutura maior que um (>=1), f ndices de
Rentabilidade maior que um (>=1), resultantes da aplicaçäo das fórmulas:

¡6 = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante
+ Exiglvel a Longo Prazo)

SG = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Exigível a longo prazo)

¡g = (Ativo Circulante)/ (Passivo Circulante)

8.2.3.11. Certidäo negativa de falência, recuperação judicial ou
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurldica (inciso
ll do artigo 69 da Lei no 14.133121).

8.2.4. Qualificação Técnica-Operacional e Qualificação Técnica-
Profissional
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8.2.4.1. Para fins de qualificaçäo técnica, deverá ser observado os
requisitos exigidos nos itens 4.1.3.1 ao 4.1,3.8 deste Termo de
Referência,

8.3. OUTRAS DECLACARçÖES

8.3,1. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade
em trabalho penoso, insalubre e noturno nos quadros da empresa,
firmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas da Lei, para
cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituiçäo
Federal;

8.3.2. Declaraçäo que a empresa não foi declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administraçäo Pública e que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no presente processo,
ciente da obrigatoriedade. de declarar ocorrências posteriores;

8,3,3, Declaração que a empresa conhece as especificaçôes do objeto e
os termos constantes neste documento e seu (s) ANEXOS, e que,
concordamos com todos os termos constantes no mesmo;

8.3.4. Declaraçäo de ciência de que em atendimento ao disposto na Lei
n. 13.70912018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

8,3,5. Declaraçäo de elaboraçäo independente de proposta e atuaçåo
conforme ao marco legal anticorrupçäo;

8.3.6. Declaraçäo de que cumpre as exigências de reserva de cargos;

9. ESTTMATTVA DO PREçO

9.1. Conforme planilha básica orçamentária o valor global estimado da
contrataçäo é de R$ 4.880.148,86 (quatro mllhões, oitocentos e oitenta
mil, cento e quarenta e oito reais e oitenta e seis centavos).

10. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁn¡A

10.1 . As despesas decorrentes da presente contrataçäo correräo à conta
de recursos especfficos consignados no Orçamento Municipal, mediante
a seguinte dotaçäo: Projeto de Atividade: 0702 12 367 0014 2.109 -
Elemento de Despesas 4,4.90.51.00 - Subelemento: 4.4.90.51.91

FONTE DE RECURSO 1541OOOOO0 - (TRANSFERÊNC|AS DO
FUNDEB - COMPLEMENTAçÃO UN|ÃO - VAAF): R$ 976.029,77
(novecentos e setenta e seis mil, vinte e nove reais e setenta e sete
centavos).

'ANTA 
NA DO ACARAU -CE/2026 {YÝ
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FONTE DE RECURSO 1542000000 - (TRANSFERÊNCIAS DO
FUNDEB - COMPLEMENTAçÃO UrurÃO - VAAT): R$ 2.342.471,45
(dois milhöes, trezentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e setenta e
um reais e quarenta e cinco centavos),

FONTE DE RECURSO 1543000000 - (TRANSFERÊNC|AS DO
FUNDEB - COMPLEMFNTAçÃO UNfÃO - VAAR); R$ 1 .561 .647 ,64 (um
milhão, quinhentos e sessenta e um mil, seiscentos e quarenta e sete
reais e sessenta e quatro centavos).

10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos
créd itos coirespondentes, med iantg a postilamento.

Santana do Acaraú lCE, 28 de agosto de 2026

RESPONSÁVElS:

ERICA MARIA GORETI DE LIMA
Diretora de Planejamento
Portaria 0401 .023t2025

ANA ALINE CARNEIRO
Coordenadora de Planejamento

Porta ria 0401 .024 12025

I. 
MARIA DANIELE DE OLIVEIRA
Coordenadora de Planejamento

Portaria 0401 .02512025
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ANA JUL¡HILDA cARNEtRo DE ARAúJo

Diretora de orçamento, Execuçäo e Fiscalizaçäo de obras publicas
Portaria 2003.001 12026

APROVADO POR:

J

ANTONTO ¡ Úr,¡¡O'h CARN EtRO
Secretário de Educaçäo
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